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Improbidade 
administrativa: aplicação da 
lei, tendências e 
controvérsias

Laurent Nancym Carvalho Pimentel, Bacharel em Direito. Especialista em Direito 
Administrativo Disciplinar. Analista de Finanças e Controle da CGU.

Introdução

A probidade é uma obrigação ele-
mentar imposta a todos, em especial 
àqueles que recebem, administram e 
aplicam o dinheiro público. É forma de 
combate à corrupção e aos problemas 
dela decorrentes. 

A Lei n° 8.429/92 assume extrema 
relevância, pois ela resguarda a probi-
dade administrativa daqueles que ocu-
pam cargo, emprego ou função na 
Administração Pública direta, indireta 
ou fundacional, buscando garantir a in-
columidade do patrimônio público e o 
respeito aos princípios da boa adminis-
tração, assegurando ainda o ressarci-
mento ao erário, a punição dos culpa-
dos e sua retirada temporária dos 
quadros político-administrativos. 

A improbidade é um mal de reper-
cussões graves, pois gera efeitos nocivos 
para toda a estrutura social, sendo a Lei 
n° 8.429/92 um importante instrumen-
to à disposição de toda a sociedade no 
combate à corrupção. Ciente desse pa-
pel é que o presente trabalho se propõe 

a abordar problemas cruciais atinentes 
ao tema.

1. Breves considerações sobre a 
Lei nº 8.429/92

A Lei nº 8429/92, apesar de tipificar 
condutas e estipular sanções, não pos-
sui natureza penal, estabelecendo a 
aplicação de penalidades de caráter cí-
vel a agentes públicos e terceiros envol-
vidos na prática de atos de improbidade 
administrativa em qualquer das três 
modalidades estabelecidas nos seus ar-
tigos 9º, 10 e 11.

A própria Constituição Federal, 
quando, por meio do seu art. 37, § 4°, 
determinou a edição da Lei de 

A improbidade é um mal 
de repercussões graves, 
pois gera efeitos nocivos 

para toda a estrutura 
social
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Improbidade Administrativa (LIA), esta-
beleceu a natureza civil de suas sanções, 
estipulando que, além delas, os agentes 
ímprobos ainda se submetem à esfera 
criminal sempre que o ato de improbi-
dade tipificar algum delito.

 
A única norma penal prevista por 

esta lei é a do seu art. 19, que versa 
sobre a denunciação inverídica ou di-
famatória em relação àquele que, 
mesmo sabendo ser o agente público 
ou o terceiro beneficiário inocente, o 
representa por ato de improbidade 
administrativa, causando prejuízo à 
sua reputação.

No mais, o art. 17, § 1°, da Lei n° 
8.429/92, veda a possibilidade de qual-
quer transação, acordo ou conciliação 
que implique a renúncia de responsabi-
lização do acusado pela prática de ato 
ímprobo, impedindo assim qualquer 
tipo de compromisso de ajustamento 
de conduta, inclusive a suspensão do 
processo, que adie ou isente o réu de 
responder pelo ato praticado.

Também não se cogita, no âmbito 
da lei de improbidade, o benefício da 
contagem da prescrição pela penali-
dade concreta, tampouco a aplicação 
desse instituto de forma retroativa ou 
virtual.

2. Sujeitos da improbidade 
administrativa

2.1. Sujeito ativo

Considera-se sujeito ativo do ato de 
improbidade o agente público que o 
pratica. Para os efeitos da Lei n° 
8.429/92, na forma do seu art. 2°, re-

puta-se “agente público” todo aquele 
que exerce, ainda que transitoriamente 
ou sem remuneração, por eleição, no-
meação, designação, contratação ou 
qualquer forma de investidura ou vín-
culo, mandato, cargo, emprego ou 
função nas entidades mencionadas em 
seu artigo 1°.

Nada impede que particulares co-
laborem para a execução desses atos 
ou deles se beneficiem na qualidade 
de coautores ou partícipes. É o que se 
depreende da leitura do artigo 3º da 
Lei n° 8.429/92, que dilatou ainda 
mais o conceito de sujeito ativo do ato 
de improbidade, determinando a apli-
cação do instituto legal, no que cou-
ber, “àquele que, mesmo não sendo 
agente público, induza ou concorra 
para a prática do ato de improbidade 
ou dele se beneficie sob qualquer for-
ma, direta ou indireta”. 

A Lei de Improbidade procura impor-
se sobre todos aqueles que, de alguma 
forma, se relacionam com a 
Administração, buscando ampliar o 
conceito de “agente público”. 

Em relação aos sujeitos ativos impró-
prios, em se tratando de beneficiamen-
to de terceiro, não obstante parte da 
doutrina considerar desnecessária a 
existência de dolo para a caracterização 
da responsabilidade, prevalece entendi-
mento de que deve existir um liame psi-
cológico entre a atuação do agente pú-
blico e do terceiro para a 
responsabilização deste pela prática do 
ato ímprobo ou pelo beneficiamento 
dele decorrente, não sendo necessário, 
porém, que o terceiro pratique o ato 
juntamente com o agente público, bas-
tando a sua colaboração eficaz. 
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2.2. Sujeito passivo

A leitura do art. 1° revela que a Lei 
nº 8.429/92 considera como vítima 
do ato de improbidade a própria 
Administração Pública, de maneira 
bastante ampla, buscando proteger 
todas as entidades que desenvolvam 
atividade decorrente da descentrali-
zação do Poder Público, em todas as 
esferas. 

Consideram-se em sentido próprio, 
como sujeitos passivos somente as pes-
soas jurídicas de direito público interno, 
sua administração direta e as autarquias 
e fundações. 

As pessoas jurídicas de direito pri-
vado com participação de dinheiro 
público em seu patrimônio ou receita 
anual – caso das empresas incorpora-
das ao patrimônio público e todas as 
demais entidades referidas no texto 
do artigo primeiro e do seu parágrafo 
único – são tidas como sujeitos passi-
vos impróprios. 

No tocante aos sujeitos passivos ar-
rolados no parágrafo único do art. 1°, a 
sanção patrimonial se limita à repercus-
são do ilícito sobre a contribuição dos 
cofres públicos. 

Quanto ao alcance subjetivo dos 
atos de improbidade, pacificou-se en-
tendimento de que a Lei de Improbidade 
se destina à proteção dos atos de natu-
reza administrativa, não incidindo sobre 
os atos de natureza legislativa e jurisdi-
cional por excelência, sendo certo que 
os integrantes de quaisquer dos Poderes 
podem praticar atos de improbidade, 
desde que tenham cunho administrati-
vo típico. 

3. Modalidades de atos de 
improbidade administrativa

A Lei de Improbidade Administrativa, 
em seus artigos 9°, 10 e 11, estabelece 
três categorias de atos e suas respecti-
vas sanções (incisos I, II e III, do art. 12), 
dispostos no que considerou ser ordem 
decrescente de gravidade. 

Constata-se que as condutas foram 
descritas de modo exemplificativo, sen-
do que a responsabilidade será sempre 
subjetiva, uma vez que a lei exige ex-
pressamente a configuração do dolo e 
da culpa – esta apenas nas hipóteses do 
art. 10, para a caracterização do ato de 
improbidade.  

3.1. Atos que importam 
enriquecimento ilícito 

Os atos de improbidade que impor-
tam em enriquecimento ilícito são tidos 
como a modalidade mais grave do sis-
tema e estão dispostos no artigo 9º, 
incisos I a XII. A utilização da expressão 
“e notadamente”, pelo legislador, no 
caput do art. 9º, não deixa dúvidas de 
que os incisos fazem parte de um rol 
exemplificativo. 

Para a tipificação dessa modalidade 
de ato de improbidade, basta que se 
caracterize o acréscimo de bens ao pa-
trimônio do agente público de forma 
indevida e em razão do exercício da fun-
ção pública, não importando se de 
grande ou de pequena monta, tampou-
co dependendo da existência de lesão 
ao erário, em regra.

Mesmo nas hipóteses dos incisos II e 
III, que parecem prever a lesividade, não 
é necessário que esta ocorra para a con-
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sumação do ato de improbidade ali des-
crito; basta a percepção da vantagem 
econômica indevida por parte do agen-
te público, não importando a ocorrên-
cia de lesão ou prejuízo ao erário para 
a consumação do ato ímprobo, excetu-
ando-se unicamente a hipótese do art. 
XI, em que a lesividade da conduta está 
intrínseca à sua tipificação.

Apesar do art. 21, I, da Lei n° 
8.429/92, estabelecer regra para todo o 
seu texto, não pretendeu o legislador 
dispensar totalmente a exigência de le-
sividade para a caracterização de todo 
e qualquer ato considerado ímprobo. Se 
a regra é aplicável às hipóteses do art. 
11, como veremos, ela não se aplicará 
ao art. 10. Somente no âmbito do art. 
9°, coexistem atos de improbidade lesi-
vos e não lesivos.

O legislador limitou a consumação 
da conduta ímproba ao ato de auferir 
qualquer tipo de vantagem patrimonial 
indevida em razão do exercício da ativi-
dade pública, não importando se por 
meio de conduta comissiva ou omissiva, 
por vezes exemplificada direta (incisos I, 
VIII e X), por vezes indiretamente (inciso 
V), pelo que CARLOS FREDERICO BRITO 
DOS SANTOS considera ser inquestioná-
vel que outros tipos de omissão, não 
previstos em alguns de seus incisos, po-
derão caracterizar infração ao próprio 
caput do art. 9°, possibilitando o en-
quadramento de outras condutas omis-
sivas como improbidade administrativa.

O único tipo de vantagem capaz de 
originar ato de improbidade tipificado 
no art. 9° é a de cunho patrimonial. A 
obtenção de vantagem de outra estirpe, 
a exemplo da vantagem sexual, apesar 
de parte da doutrina entender possível, 

não está amparada pelas disposições 
desse artigo. Conforme o caso, a con-
duta poderia ser enquadrada no art. 10 
ou no art. 11.

A doutrina diverge em polêmica em 
relação ao inciso VII do art. 9º. Parte o 
considera como excepcional hipótese de 
incidência da responsabilidade objetiva, 
impondo ao agente público a inversão 
do ônus da prova, diante da simples 
constatação da evolução patrimonial 
incompatível – nessa corrente insere-se 
MARCELO FIGUEIREDO. 

Para outros, tal exigência entra em 
conflito com os princípios constitucio-
nais balizadores da seara sancionadora, 
pelos quais não se pode ignorar a pre-
sença de culpa ou dolo ante a presun-
ção de inocência – destacando-se 
JUAREZ FREITAS, JOSÉ ADÉRCIO LEITE 
SAMPAIO e CARLOS FREDERIDO BRITO 
DOS SANTOS. 

De qualquer forma, a aquisição de 
bens pelo agente público de valor supe-
rior à sua renda, mesmo que em nome 
de terceiros, configura forte indício de 
improbidade administrativa. Caberá ao 
agente público fazer prova da ocorrên-
cia de algum fator que possa justificar 
esse acréscimo patrimonial incompatí-
vel; caso contrário, será inevitável a pro-
cedência da ação, podendo culminar 
em condenação do demandado nas pe-
nas do art. 12, I, da Lei n° 8.429/92. 

3.2. Atos de improbidade que 
causam prejuízo ao erário

Os atos definidos no art. 10 da Lei n° 
8.429/92 são tidos como de gravidade 
intermediária. Também nesse caso, os 
incisos constituem rol exemplificativo, 
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bastando, para a sua tipificação, que o 
fato se coadune à norma contida no 
caput desse artigo. 

Atente-se para fato de que o artigo 
se reporta à conduta dolosa ou culposa, 
sendo essa a única modalidade de ato 
de improbidade que estabelece a culpa 
como nexo subjetivo necessário à sua 
caracterização – observação que tam-
bém se emprega à lesividade, que deve-
rá ser concreta e material, o que torna 
esse artigo evidente exceção ao art. 21, 
I, da Lei n° 8.429/92.

Em que pese a prevalência do enten-
dimento supra, HUGO NIGRO MAZZILLI 
e WALLACE PAIVA MARTINS JÚNIOR ad-
mitem a existência da lesividade presu-
mida – a lesão estaria presumida na 
prática das condutas descritas nos inci-
sos, dispensando prova do efetivo dano 
patrimonial. O dolo a que o artigo se 
refere é o dolo comum.

O conceito de Erário deve ser inter-
pretado restritivamente como a Fazenda 
Pública, no aspecto econômico-finan-
ceiro, divergindo, pois, do conceito de 
Patrimônio Público, que é mais abran-
gente, albergando valores históricos, 
estéticos, culturais, artísticos e turísti-
cos. A conduta omissiva ou comissiva 
do agente deve ter como efeito a perda 
patrimonial.

3.2.1. Agentes políticos e a 
responsabilidade por culpa em face 
do art. 10 da Lei n° 8.429/92 

A conduta contida no art. 10 da Lei 
n° 8429/92 é a única modalidade de 
improbidade administrativa que admite 
a responsabilização do agente público 
pela sua prática na forma culposa. Tanto 

o art. 9° quanto o 11 exigem que se 
caracterize o dolo na conduta, para a 
aplicação da sanção. 

Como já dito, com o fito de promo-
ver uma maior proteção ao patrimônio 
público e à moralidade administrativa, 
a lei definiu “agente público” de forma 
ampla, indo além do conceito de “ser-
vidor público”. A amplitude do conceito 
não importa em isonomia de tratamen-
to de todos os agentes considerados 
públicos nos termos do art. 2° da LIA. 
De fato, os agentes políticos exercem 
funções de natureza especial, diferen-
ciando-se dos chamados agentes admi-
nistrativos.

A responsabilidade por culpa previs-
ta no art. 10 da Lei n° 8.429/92 não 
atinge todos os agentes públicos da 
mesma forma. Algumas autoridades 
não podem ser tolhidas de sua liberda-
de de ação, ou coagidas pela possibili-
dade de coação porventura decorrente 
da culpa comum ou erro técnico, sob 
pena de limitar o desempenho de suas 
atividades soberanas. 

Para HELY LOPES MEIRELLES, em en-
tendimento adotado pela maior parte 
da doutrina, os agentes políticos têm 
plena liberdade funcional, equiparável à 
independência dos juízes nos seus jul-
gamentos, e para tanto ficam a salvo de 
responsabilização civil por seus erros de 
atuação, salvo tenham agido com culpa 
grosseira, má-fé ou abuso de poder.

Nessa categoria se enquadram o 
Chefe do Executivo e seus auxiliares 
imediatos; os membros das Casas 
Legislativas; os membros do Poder 
Judiciário; os membros do Ministério 
Público; os membros dos Tribunais de 
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Contas; os representantes diplomáticos 
e demais autoridades que atuem com 
independência funcional no desempe-
nho de atribuições governamentais, ju-
diciais ou estranhas ao quadro do fun-
cionalismo estatutário.

O privilégio dá-se aqui em função do 
cargo, em nome das elevadas funções 
desempenhadas, preservando-se o ca-
ráter impessoal e a isonomia. 

Somente por lei há de serem estabe-
lecidas essas vantagens e esses benefí-
cios aos agentes políticos, tal como 
ocorre no caso dos membros da 
Magistratura e do Ministério Público, os 
quais, por previsão legal específica (art. 
85 e art. 133, I, do CPC c/c art. 49, II, 
parágrafo único, da LOMAN), apenas se 
sujeitam à responsabilização por dolo 
– fraude, má-fé ou abuso de poder –, 
não sendo possível alcançá-los civilmen-
te por culpa grave.

Quanto aos demais agentes políticos, 
somente poderão ser responsabilizados 
civilmente quando, no exercício de suas 
atribuições tipicamente estatais, causa-
rem prejuízo à entidade pública ou a 
terceiros, agindo com dolo ou culpa gra-
ve. Não poderão ser responsabilizados 
por erros decorrentes da culpa simples. 

A doutrina diverge em relação à sub-
jetividade do conceito de “culpa grave”. 
Para alguns, a exemplo de CAIO MÁRIO 
DA SILVA PEREIRA, ela seria equiparada 
ao dolo, não distinguindo uma utilidade 
prática na gradação da culpa.

CARLOS FREDERICO BRITO DOS 
SANTOS lembra que, no Brasil, os ele-
mentos que compõem a “culpa grave” 
foram elencados por HUMBERTO 

THEODORO JÚNIOR no âmbito das in-
denizações de acidentes de trabalho, 
com base no direito comum, estabele-
cendo-se três requisitos para a sua ca-
racterização: “a) vontade de agir ou de 
omitir, por parte do patrão; b) o conhe-
cimento do perigo que pode resultar de 
sua ação ou omissão; e c) a falta de 
causa elisiva, isto é, a ausência de qual-
quer explicação aceitável para a sua 
conduta perigosa”.

Em posição isolada, MARINO 
PAZZAGLINI FILHO admite a responsa-
bilização dos agentes públicos em geral 
na seara da improbidade administrativa 
fundamentada na culpa simples – im-
prudência e negligência.

3.3. Atos que atentam contra os 
Princípios da Administração 
Pública

Para CARLOS FREDERICO BRITO DOS 
SANTOS, essa modalidade de ato de im-
probidade é tida como a de menor gra-
vidade do sistema, mas é inegável que 
o art. 11 constitui a grande inovação da 
Lei n° 8.429/92. Ele tipifica como impro-
bidade administrativa a violação dos 
princípios que regem a Administração 
Pública e dos deveres impostos aos 
agentes públicos em geral, atingindo 
toda e qualquer conduta que revele um 
desvio ético ou vício moral do agente. 

Pelo art. 11, a simples inobservância 
dos princípios acarreta responsabilida-
des, daí a sua relevância. Tutela-se aqui 
não só a moralidade administrativa e os 
demais princípios explícitos ou implíci-
tos da Administração, mas também a 
tutela patrimonial, como no caso em 
que se verifique lesão dessa estirpe, de-
vendo esta ser ressarcida (STJ, 1ª Turma, 
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REsp 10.338 – SC, Rel. Min Milton Luiz 
Pereira, 5-1-1996, DJU, 14 out. 1996).

CARLOS FREDERICO BRITO DOS 
SANTOS entende que, ao contrário dos 
arts. 9° e 10, na hipótese do art. 11, as 
condutas não acarretam dano mate-
rial, pelo que não há o que se falar em 
ressarcimento de dano, afastando-se a 
possibilidade das cautelares de indis-
ponibilidade de bens do indiciado e do 
sequestro (art. 7°, caput, parágrafo 
único e art. 16, caput e §§ 1° e 2°). 
Nessa concepção, se a violação a prin-
cípio administrativo ocasionar dano ao 
erário ou enriquecimento ilícito, a con-
duta deverá ser enquadrada nos arti-
gos anteriores.

Em sede cautelar, nos termos do pa-
rágrafo único do art. 20, a violação ao 
art. 11 poderá ensejar o afastamento 
provisório do agente do exercício do 
cargo, emprego ou função, sem prejuí-
zo da remuneração, desde que necessá-
rio à instrução processual. 

Os incisos do artigo 11 também são 
exemplificativos, valendo as considera-
ções anteriormente tecidas em relação 
aos artigos 9° e 10. 

A conduta deve ser dolosa ou culpo-
sa (entenda-se culpa grave), comissiva 
ou omissiva dolosa. O comportamento 
do agente deve ser consciente, no sen-
tido de não observar determinado prin-
cípio. Inserem-se nesse preceito tam-
bém as tentativas de enriquecimento 
ilícito ou de causar prejuízo ao erário. 

O artigo 11 é tido como norma resi-
dual, amparando qualquer violação de 
princípio que não tipifique as hipóteses 
dos artigos antecessores.

4. Sanções

O Capítulo III da Lei n° 8.429/92 es-
tabelece, em seu art. 12, as sanções a 
serem aplicadas aos atos de improbida-
de administrativa. O preceito regula-
menta norma contida no art. 37, § 4°, 
da CF/88, que preconiza que os atos de 
improbidade administrativa importarão 
a suspensão dos direitos públicos, a per-
da da função pública, a indisponibilida-
de dos bens e o ressarcimento ao erário, 
na forma e gradação previstas em lei, 
sem prejuízo da ação penal cabível. 

A legislação pune severamente a prá-
tica de atos de improbidade, impondo 
penalidades que, em tese, deveriam ser 
aplicadas cumulativamente. Nem todas 
as consequências legalmente previstas 
possuem natureza jurídica de sanção – 
como é o caso do ressarcimento integral 
do dano, que, apesar de não ensejar a 
propositura de ação própria, deve ser 
determinado por sentença judicial.

Nos casos das condutas enquadra-
das nos artigos 9° e 10 da Lei nº 
8.429/92, estipula-se a perda dos bens 
ou valores acrescidos ilicitamente ao pa-
trimônio do agente ímprobo em decor-
rência do seu ato. Exige-se nexo de cau-
salidade entre aquisição ilícita e o 
exercício da função pública. 

A prática do ato de improbidade 
também acarreta a perda da função pú-
blica que o agente estiver exercendo na 
época da condenação, não tendo rele-
vância o cargo ocupado pelo agente 
quando da prática do ato. 

No que tange à suspensão dos direi-
tos políticos, o art. 12, nos seus incisos 
I, II e III, estabelece limites mínimos e 
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máximos relativos aos artigos 9°, 10 e 
11, respectivamente, punindo, nesse 
quesito, de forma mais rigorosa os atos 
de improbidade que acarretam enrique-
cimento ilícito, e de forma mais branda 
aqueles que atentam contra os princí-
pios da Administração Pública. 

Na sequência, prevê-se o pagamento 
de “multa civil”, também estipulada de 
acordo com a natureza e a gravidade do 
ato.  Além da conduta, também devem 
ser considerados o tamanho do dano 
sofrido pelo erário, a capacidade econô-
mica do agente e o enriquecimento por 
ele experimentado.

O agente público que pratica o ato 
de improbidade tem ainda a sua ativi-
dade profissional limitada, mediante a 
proibição de contratar com o Poder 
Público por determinado prazo, estipu-
lado de acordo com a natureza e a gra-
vidade do ato praticado.

4.1. Da cumulatividade das 
sanções do artigo 12

Não obstante a interpretação literal 
do art. 12 e de seus incisos denotar que 
os atos de improbidade devem ser repri-
midos pela aplicação cumulada de to-
das as sanções ali previstas, pacificou-
se, na doutrina e na jurisprudência, o 
entendimento de que a aplicação de 
tais penalidades deve se dar à luz do 
princípio da proporcionalidade.

Assim, conforme o caso concreto, 
será facultado ao Poder Judiciário, em 
sua discricionariedade, determinar, 
dentre as sanções previstas no artigo 
12, aquelas que serão aplicadas, dei-
xando de lado aquelas que se mostrem 
excessivas.

Não se privilegia, com isso, a impu-
nidade. O magistrado, ao determinar a 
aplicação conjunta ou parcial dessas pe-
nalidades, deve ponderar as circunstân-
cias de cada caso – tais como a gravida-
de da conduta, o dano provocado e as 
vantagens percebidas pelo agente –, 
mensurando a sanção de acordo com o 
limite que considerar justo, excluindo as 
mais graves, em face da necessária 
adaptação aos elementos fáticos.

Comungam dessa corrente que ad-
mite a mitigação do art. 12 da Lei de 
Improbidade doutrinadores como 
FABIO MEDINA OSORIO, PAULO 
HENRIQUE DOS SANTOS LUCON, 
MARCELO FIGUEIREDO, MARINO 
PAZZAGLINI FILHO, JUAREZ FREITAS, 
MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO, 
LUCIA VALLE FIGUEIREDO, dentre ou-
tros. 

Diversos tribunais do País, em espe-
cial o Superior Tribunal de Justiça, vêm 
adotando essa tese em seus reiterados 
julgados, ex vi o teor dos acórdãos refe-
rentes aos Recursos Especiais n° 439280/
RS, n° 505068/PR e n° 29.1747/SP, da 
Primeira Turma, bem como os Recursos 
Especiais n° 242632/MG e n° 300184/
SP, da Segunda Turma.

Contudo, nomes de grande peso de-
fendem a tese da cumulatividade obri-
gatória das sanções decorrentes da prá-
tica de ato de improbidade 
administrativa, como é o caso de 
ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA, 
WALLACE PAIVA MARTINS JÚNIOR e 
JOSÉ ANTÔNIO LISBOA NEIVA.

CARLOS FREDERICO BRITO DOS 
SANTOS elucida que, em tese, a cumu-
latividade obrigatória poderia ser aceita 
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apenas em relação aos atos de improbi-
dade de maior gravidade, ou seja, aque-
les previstos pelo art. 9° da Lei n° 
8.429/92. Entretanto, o ordenamento 
estendeu o conceito de improbidade 
aos atos de menor gravidade, albergan-
do, por exemplo, a lesão culposa ao 
erário, tornando plausível e justa, inclu-
sive com fundamento no princípio cons-
titucional da proporcionalidade, a apli-
cação alternativa das sanções em pauta.

5. Do processo administrativo

A Lei n° 8.429/92, em seus artigos 14 
e 15, estabelece um procedimento ad-
ministrativo a ser observado em uma 
fase pré-judicial, investigando-se, no 
âmbito da própria Administração, os 
fatos denunciados como ímprobos, 
evitando-se o acolhimento na via judi-
cial de eventuais denunciações calunio-
sas e salvaguardando a honra dos agen-
tes públicos. 

A despeito do erro terminológico – 
uma vez que seria mais adequada a uti-
lização do termo “processo administra-
tivo” para indicar essa fase pré-judicial, 
por designar sequência de atos encade-
ados lógica e juridicamente –, essa eta-
pa processual busca ainda fornecer ele-
mentos informativos necessários para 
que o Ministério Público ou a 
Procuradoria do órgão possam pleitear 
em juízo a aplicação judicial das penali-
dades previstas no art. 12.

Também será nessa fase que serão 
levantados os indícios de responsabilida-
de, os quais servirão de base à eventual 
representação da comissão ao Ministério 
Público ou à procuradoria do órgão, para 
requisição ao juízo competente da decre-

tação do sequestro dos bens do agente 
ou terceiro que tenha enriquecido ilicita-
mente ou causado dano ao patrimônio 
público, na forma do art. 16.

Embora as conclusões da Comissão, 
desde que respeitados o contraditório e 
a ampla defesa, possam ensejar a apli-
cação das penalidades disciplinares pre-
vistas na Lei n° 8.112/90 em face de 
conduta tipificada na Lei de Improbidade 
também como ímproba, as sanções pre-
vistas no art. 12 da LIA são privativas do 
Poder Judiciário e somente poderão ser 
aplicadas por sentença.

Entretanto, a autoridade administra-
tiva poderá aplicar a medida cautelar de 
afastamento provisório do agente pú-
blico do exercício do cargo, emprego ou 
função, sem prejuízo da remuneração, 
quando a medida se fizer necessária à 
instrução processual – no caso do pro-
cesso administrativo, conforme dispos-
to no parágrafo único do art. 20, da Lei 
n° 8.429/92.

Da mesma forma e com as devidas 
adaptações, essa fase administrativa 
pré-judicial funcionará, no âmbito cri-
minal, como inquérito policial, forne-
cendo ao Ministério Público os indícios 
de autoria e materialidade para a pro-
positura da ação penal. 

Em suma, por ausência de previsão 
legal, a autoridade administrativa não 
pode determinar o ressarcimento do 
dano e a perda de bens e valores acres-
cidos ilicitamente ao patrimônio do 
agente ou de terceiro, não obstante po-
der aplicar as sanções de perda da fun-
ção pública e de suspensão de direitos 
políticos dos agentes públicos não vita-
lícios em processos administrativos, des-
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de que por grave violação de dever fun-
cional estatutário.

Nos moldes do art. 14, que corro-
bora o direito constitucional de peti-
ção previsto no art. 5°, XXXIV, da CF, 
qualquer pessoa poderá representar à 
autoridade administrativa competente 
para que seja instaurada investigação 
destinada a apurar prática de ato de 
improbidade administrativa, desde 
que observados os seguintes requisi-
tos: a) representação escrita ou redu-
zida a termo; b) deverá ser assinada; 
c) o representante deverá estar devi-
damente qualificado; e d) deverá indi-
car as provas de que o representante 
tenha conhecimento.

Caso a representação não satisfaça 
aos requisitos acima elencados, con-
forme o § 2° do art. 14, a autoridade 
administrativa, em despacho funda-
mentado, rejeitará a representação. 
O mesmo dispositivo estabelece que 
a rejeição não impede a representa-
ção ao Ministério Público, que pode-
rá requisitar a instauração de inqué-
rito policial ou procedimento 
administrativo.

Na lição de SÉRGIO FERRAZ, “o re-
querimento inicial que se apresente com 
falhas estruturais não deve ser liminar-
mente rejeitado: impõem-se à 
Administração orientar ao administrado 
no sentido da correção e recuperação 
formal do requerimento (...), indicando 
concreta e minuciosamente os pontos a 
serem reformulados (imperativo dos 
princípios da boa-fé e do devido proces-
so legal)”.

Atendidos os requisitos da represen-
tação, estabelece o § 3° do art. 14 que 

a autoridade administrativa determina-
rá a imediata apuração dos fatos que, 
em se tratando de servidores públicos 
civis da União, das autarquias e das fun-
dações públicas federais, serão proces-
sados na forma dos arts. 148 a 182 da 
Lei n° 8.112/90.

Conforme dispõe o art. 15, caput e 
parágrafo único, a comissão processan-
te dará conhecimento ao Ministério 
Público e ao Tribunal ou Conselho de 
Contas da existência de procedimento 
administrativo para apurar a prática de 
ato de improbidade, os quais poderão, 
a requerimento, designar representante 
para acompanhar o procedimento ad-
ministrativo. Note-se que não é faculta-
do à comissão deixar de dar conheci-
mento aos aludidos órgãos desse tipo 
de procedimento.

No tocante à conduta do agente pú-
blico em face da Lei de Improbidade, 
presentes os indícios de autoria e mate-
rialidade, o relatório da comissão que 
irá pôr termo ao processo administrati-
vo estará adstrito à remessa dos autos à 
procuradoria do órgão ou ao Ministério 
Público, para a adoção das medidas que 
entenderem cabíveis.

Alerte-se para a possibilidade da au-
toridade administrativa instaurar ex 
officio o processo administrativo para 
a apuração de fato reputado ímprobo 
de que venha a tomar conhecimento, 
sob pena de tipificar crimes previstos 
no art. 319 e no art. 320 do Código 
Penal, bem como, se a inação visar a 
satisfazer interesse ou sentimento pes-
soal, caracterizar, em qualquer hipóte-
se, a conduta descrita no art., 11, II, da 
lei em comento.
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6. Do processo judicial

Sobre a natureza jurídica da ação de 
improbidade, prevalece o entendimento 
de que se trata de espécie de ação civil 
pública. Nos termos do caput do art. 17 
da Lei n° 8.429/92, a legitimidade ativa 
pertence exclusivamente ao Ministério 
Público e à entidade interessada. O ci-
dadão, para proteger o patrimônio e a 
moralidade pública, deve valer-se da 
ação popular.

Ainda conforme o art. 17, caput, 
tem-se a possibilidade de propositura da 
medida cautelar – em geral, arresto de 
bens. No caso, a ação principal deve ser 
proposta no prazo de 30 dias da efetiva-
ção da cautelar. Ressalte-se que, se o ar-
resto for requerido como medida caute-
lar durante a ação de improbidade, 
torna-se inaplicável o prazo de 30 dias.

O § 1°, do art. 17, da Lei n° 8.429/92, 
com base no princípio da indisponibili-
dade do interesse público, inviabiliza a 
transação, o acordo ou a conciliação 
nas ações de improbidade.

Caso a ação de improbidade seja 
proposta pelo Ministério Público, a en-
tidade pública, com base no art. 17, § 
3°, poderá figurar como sujeito ativo ou 
passivo, defendendo o agente público, 
ou mesmo ficar inerte, nos termos da 
Lei de Ação Popular – Lei n° 4.717/65, 
art. 6°, § 3°. Perceba-se que o Ministério 
Público é tido como sujeito processual 
necessário nas ações de improbidade. 
Tal como no processo penal, se ele não 
intervier no processo como parte, deve-
rá atuar como fiscal da lei.

Por se tratar de ação civil, a compe-
tência é determinada pelas regras gerais 

do Código de Processo Civil. Os disposi-
tivos do art. 84 do Código de Processo 
Penal que determinavam a aplicação do 
foro privilegiado às ações de improbida-
de administrativa foram considerados 
inconstitucionais pelo STF, pois essa ma-
téria é reservada à Constituição Federal. 
O art. 17, § 5°, da lei traz norma espe-
cífica, ao determinar que a competência 
por prevenção se dará sempre que fo-
rem intentadas ações com a mesma 
causa de pedir ou o mesmo objeto.

A fase inicial do processo judicial por 
improbidade administrativa é similar à 
do processo penal – CPP, art. 513/518 
–, em crimes cometidos por funcioná-
rios públicos contra a Administração 
Pública.

A petição inicial deverá ser instruída 
com documentos que demonstrem in-
dícios suficientes da prática de ato de 
improbidade administrativa ou com ra-
zões fundamentadas da impossibilidade 
de apresentar esses documentos, sob 
pena de se caracterizar litigância de má-
fé (art. 17, § 6°).

Em seguida, no prazo de 15 dias, o 
requerido será notificado a se manifes-
tar por escrito, ocasião em que deverão 
ser juntados documentos e justificações 
– art. 17, § 7°. Preenchidos os requisitos 
e recebida a manifestação, o juiz tem o 
prazo de 30 dias para decidir se rejeita 
a petição inicial – o que poderá fazer em 
decisão fundamentada, caso se conven-
ça da inexistência do ato de improbida-
de, da improcedência da ação ou da 
inadequação da via eleita (art. 17, § 8°).

Recebida a petição, o réu será citado 
para apresentar a contestação (art. 17, 
§ 9°), cabendo dessa decisão a interpo-
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sição de agravo de instrumento. Na for-
ma do § 11 do art. 17, o processo po-
derá ser extinto em qualquer fase, sem 
julgamento do mérito, caso o juiz con-
sidere inadequada a ação.

7. Da disposição penal prevista 
na Lei nº 8.429/92

O art. 19 da Lei de Improbidade 
Administrativa tipifica como crime a re-
presentação por ato de improbidade 
feita quando o representante tem ciên-
cia da inocência do representado. A 
norma contida nesse artigo, apesar de 
bastante semelhante, diferencia-se da 
denunciação caluniosa contida no art. 
339 do Código Penal. Contudo, a de-
nunciação caluniosa só se consuma 
quando o falso relato dá origem a pro-
cesso – inclusive por improbidade – ou 
a inquérito. 

O crime do art. 19 consuma-se com 
a simples representação falsa ao 
Ministério Público ou à autoridade ad-
ministrativa, não sendo necessária qual-
quer consequência posterior.

8. Da prescrição

Da leitura do inciso II, art. 23, da Lei 
n° 8.429/92, depreende-se que o prazo 
determinado para a prescrição da san-
ção de demissão a bem do serviço pú-
blico, conforme a Lei n° 8.112/90, será 
de cinco anos, a contar da data em que 
o fato se tornou conhecido.

Assim, nos termos do art. 37, § 5°, 
da Constituição Federal, a ação de res-
sarcimento dos danos causados ao erá-
rio será imprescritível. 

Quanto ao prazo prescricional para 
ajuizar ação de improbidade contra o 
particular que colaborou com o agente 
público ou que se beneficiou do ato, 
em que pese haver quem considere a 
ocorrência de omissão do legislador, 
não se pode ignorar o fato de que, 
como o terceiro somente pôde praticar 
o ato de improbidade em concurso 
com o agente público, ou na qualidade 
de beneficiário deste, a condição de 
“agente público” necessariamente se 
comunicará a ele, aplicando-se tam-
bém as mesmas penalidades, desde 
que cabíveis.

Conclui-se, pois, que ao terceiro se 
aplica o mesmo prazo prescricional do 
agente público com o qual tenha con-
corrido para a prática do ato ilícito, ou 
de cuja ação ou omissão o ímprobo se 
tenha beneficiado.

Conclusão

A Lei n° 8.429/92 representou um enor-
me avanço legislativo, não obstante as dú-
vidas que eventualmente surgem na inter-
pretação de alguns de seus dispositivos.

Uma das grandes contribuições des-
sa lei reporta-se à legitimidade ad cau-
sam para propositura da Ação de 
Improbidade. Conforme dispõe em seu 
art. 17, a ação para aplicação das san-
ções pela prática de atos dessa estirpe 
será proposta pelo Ministério Público ou 
pela pessoa jurídica interessada, am-
pliando, destarte, o leque de legitima-
dos e, por conseguinte, a própria pro-
teção do patrimônio público e da 
moralidade administrativa, não deixan-
do a titularidade da ação, como fez o 
legislador na Lei de Ação Popular, residir 
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tão somente em um único legitimado, 
o cidadão.

A Lei de Improbidade não previu, se-
quer, a figura do cidadão como autor, 
embora estabeleça que qualquer pessoa 
– cidadã ou não – poderá representar à 
autoridade competente para que seja 
instaurada investigação destinada a 
apurar a prática de ato de improbidade, 
respeitados os requisitos e o procedi-
mento estabelecidos pelos parágrafos 
1° e 2° do art. 14.

No âmbito do art. 17, ao se referir à 
pessoa jurídica interessada, a lei estabele-
ce a legitimidade ativa, ao lado do 
Ministério Público, das próprias entidades 
públicas dotadas de personalidade jurídi-
ca e de algumas empresas privadas tam-
bém prejudicadas pela prática do ato de 
improbidade, aumentando as chances de 
se garantir a efetiva aplicação da lei.

A regra estabelecida no art. 21, inci-
so I, da Lei de Improbidade, também 
pode ser ressaltada como um avanço, 
em especial por estabelecer que a apli-
cação das sanções decorrentes do ato 
de improbidade administrativa indepen-
de da lesividade, ou seja, da efetiva 
ocorrência de dano ao patrimônio.

Com a Lei n° 8.429/92, tornou-se 
possível a condenação de agente públi-
co e de terceiros conluiados pela prática 
de improbidade administrativa por pura 
e simples violação de qualquer dos prin-
cípios da Administração Pública, por 
meio da ação ou omissão dolosa que 
viole os deveres da honestidade, impar-
cialidade, legalidade, lealdade às insti-
tuições, dentre outros, conforme previs-
to em seu art.11.

Muito além da decretação da invali-
dade do ato administrativo impugnado 
por sua ilegalidade e por sua lesividade 
ao patrimônio público, com a responsa-
bilização do agente público e dos bene-
ficiários diretos por perdas e danos, a lei 
de improbidade ampliou o leque de 
sanções, em número e intensidade, 
como se depreende da leitura do art. 12 
e de seus incisos.

Ressalte-se, por fim, as procedências 
cautelares estabelecidas pela Lei de 
Improbidade Administrativa, como a 
indisponibilidade dos bens do indiciado 
pela prática do ato ímprobo, o seques-
tro de bens e o afastamento provisório 
do agente público do cargo, emprego 
ou função, quando a medida se fizer 
necessária à instrução processual.
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